
Marcos Luiz da Silva: Lei da AGU pode por em risco o Estado de
Direito

Depois de um longo período de obscuridade, e de um sigilo quase absoluto, no dia 30 de julho,
finalmente, a administração da AGU divulgou o texto do anteprojeto da nova Lei Orgânica, durante
reunião do Conselho Superior da instituição, que, agora, segundo o anteprojeto, deixará de sê-lo para se
tornar um “sistema”. Nossos temores, divulgados em vários artigos veiculados anteriormente, se
confirmaram: o texto apresenta riscos ao Estado Democrático de Direito.

O anteprojeto regulariza e até amplia os direitos de advogados privados que ocupam cargos
comissionados dentro da instituição. O texto atual da Lei Complementar 73/93, que já não é bom nesse
ponto, autoriza que somente os consultores jurídicos sejam considerados, para efeitos legais, membros
da AGU. O anteprojeto, ao invés de impedir a situação de forma absoluta, a amplia, passando a
beneficiar todo e qualquer “comissionado”.

Segundo consta do anteprojeto, os advogados privados que ocupam ou venham a ocupar cargos em
comissão em Consultorias Jurídicas dos Ministérios passariam a ser considerados membros da AGU,
com todas as prerrogativas e direitos garantidos aos membros concursados. O texto do dispositivo é o
seguinte:
Em resumo, advogados privados indicados por autoridades do governo para cargos em comissão de
conteúdo jurídico passariam, mesmo sem submeter-se ao dificílimo concurso público para o cargo de
advogado da União, que hoje conta com concorrência de mais de 400 (quatrocentos) candidatos por
vaga, a exercer atribuições atinentes à carreira e ainda seriam contemplados com as prerrogativas
conferidas aos membros efetivos da AGU, no bojo da nova lei complementar.

Nada mais absurdo e na contramão da história republicana do nosso país. Recentemente o ministro
Ayres Britto, em visita à AGU, destacou a excelência da instituição no plano técnico, aduzindo ainda
que a atuação "muito contribui para a facilitação dos exames jurídicos a cargo dos magistrados,
notadamente dos tribunais, porque é uma instituição qualificada e órgão essencial à função jurisdicional
do Estado".

A Advocacia-Geral da União é instituição prevista no texto constitucional, tem como atribuições a
defesa judicial e extrajudicial da União e a consultoria e assessoramento jurídico dos órgãos da
administração direta do Poder Executivo (artigo 131). O mesmo dispositivo prevê que o ingresso nas
carreiras da AGU se dá por concurso público de provas e títulos, de modo a deixar bem explícito que o
sentimento do legislador constituinte foi o de dar à instituição um delineamento fundado no
profissionalismo e na independência profissional, com agentes públicos selecionados através de
procedimento isonômico e com igualdade de oportunidades a todos os bacharéis em Direito do país.

Esse delineamento é confirmado pelo artigo 132, que, quando trata das Procuradorias Estaduais, órgãos
que prestam a mesma atividade de representação jurídica e assessoramento jurídico no âmbito dos
estados, determina que tais atividades sejam executadas privativamente por procuradores do estado.
Veda, portanto, qualquer possibilidade de que terceiros, não concursados, venham a ocupar tais cargos.
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Em face do princípio da “simetria” constitucional, obviamente, tal modelo também é aplicável aos
demais entes federativos, principalmente a União.

A proposta do governo federal expõe, em verdade, um modelo de advocacia pública que é extremamente
nefasto ao interesse público e à sociedade brasileira. Em verdade, a ocupação de cargos técnicos por
pessoas não concursadas não é balizada por critério objetivos e “meritocráticos”, que é o que se costuma
alardear quando se defende tal possibilidade. O que se vê, na prática, é que não se tem qualquer critério,
ou os critérios utilizados não são tornados públicos, recaindo no subjetivismo e na discricionariedade
absoluta. Não há qualquer norma no âmbito federal estabelecendo critérios objetivos para ocupação de
cargos em comissão por pessoas não concursadas. Na AGU, muito menos. A ocupação é feita de forma
aleatória e com base em critérios meramente pessoais. É o que acontece no Brasil ao longo de muitos
anos e continua acontecendo, inclusive no âmbito da AGU.

O que se pretende com isso? Uma concorrência com os advogados da iniciativa privada pelos cargos na
Advocacia-Geral da União? Há quem defenda esse ponto de vista, por entender que essa “salutar
concorrência” terminaria por afastar uma acomodação que naturalmente recairia sobre os advogados da
União na hipótese de terem a exclusividade na ocupação desses cargos, de modo que quem tivesse
melhor preparo ocuparia o cargo. Nada mais falacioso. Em verdade, a Constituição Federal já estabelece
um critério objetivo e impessoal para que se preencham esses cargos: o concurso público. É nessa etapa
que deve se dar a concorrência, até para coibir o uso da máquina pública fins não republicanos, tão
comuns na administração pública brasileira já há muitos anos. Ora, tal concorrência já se dá no concurso
público!! Quer ser advogado da União, faça o concurso!!

Em vingando a proposta, teremos no futuro uma AGU parcialmente “privatizada”. O partido político que
chegar ao poder poderá, caso se proponha a tanto, preencher as chefias mais importantes das
Consultorias Jurídicas com seus quadros, os quais passarão a chefiar os advogados da União
concursados, como tristemente já acontece em grande parte desses órgãos atualmente. Mas tal será
ampliado. Terá o partido os seus próprios “advogados da união”, imbuídos de objetivos ideológicos
afins, e compromissados com determinado tipo de administração dos interesses do Estado. Se os
interesses forem os da sociedade brasileira, a possibilidade de prejuízos ao Estado será menor. Se forem,
contudo, interesses escusos e não correspondentes ao interesse público, teremos uma situação grave, de
uso de uma instituição como a AGU para interesses particulares, e não para a defesa do Estado brasileiro.

Há risco, portanto, de que tal proposta possa desvirtuar o papel institucional da AGU. A brecha
possibilitará que o ordenamento jurídico seja interpretado em conformidade com o interesse de quem
comandará as nomeações, e o ocupante de tais cargos, que poderá estar ali por mero compromisso
político certamente não disporá da mínima independência técnica para se contrapor a tais “encomendas”.
Políticas públicas serão formatadas juridicamente “ao gosto do freguês”, como se diz em linguajar
coloquial. Licitações e contratos estarão sob responsabilidade de pessoas indicadas segundo critérios
subjetivos. Os advogados da União, recrutados através de dificílimo concurso público, serão
subordinados a essas pessoas, e estarão à margem das discussões jurídicas mais importantes.

A sociedade brasileira deve ser alertada desse projeto nefasto de degradação da instituição, que poderá
implicar em privatização de parte da competência que a Constituição Federal conferiu à AGU.
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Alguém concebe um servidor comissionado exercendo cargo de juiz, promotor, defensor público?
Jamais. São funções essenciais à Justiça e como tal exercem atribuições extremamente relevantes para o
país. Contudo, em relação à AGU é o que se propõe no anteprojeto apresentado, realizar a política de
“acomodação” de afilhados políticos sem maiores problemas. É, realmente, inusitado que tal proposta
tenha partido de alguém que é proveniente de uma das carreiras da AGU.

É preciso dar um basta nisso. Os advogados da União não admitirão isso, e estarão alerta para barrar esse
processo de privatização do nosso consultivo. A Anauni, a Associação dos Advogados da União, repudia
tal proposta, e atuará de forma incansável para que a AGU tenha uma lei orgânica que realmente
represente os interesses da sociedade brasileira, e não de determinados grupos de interesses.

A AGU merece a chance de finalmente contar com uma legislação progressista e que lhe confira a
independência e altivez que lhe foram concedidas pela Constituição Federal. Infelizmente, não é isso que
estamos vendo nesse infeliz anteprojeto.

Por fim, para os que tenham interesse em conhecer o anteprojeto, basta acessar o site da Anauni.
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http://www.anauni.org.br/site/?p=2035

